
 
Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de Colares 
Poder Executivo 

Procuradoria Geral do Município 

PGMCOLARES21@GMAIL.COM 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

PARECER JURÍDICO Nº 051/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023/617542 

INTERESSADO: PMC - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REFORMA DOS POSTOS DE SAÚDE.  

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. MODALIDADE 
CONVITE. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REFORMA 
DOS POSTOS DE SAÚDE DE COMUNIDADE DO MUNICÍPIO DE 
COLARES/PA. 

 

I - DO RELATÓRIO. 

 

O presente cuida de consulta da Comissão Permanente de Licitação do Município 

de Colares para exame da minuta de instrumento convocatório, para fins de abertura de 

processo licitatório na modalidade convite, nos termos do Parágrafo Único, do Art. 38 da 

Lei 8.666/93: 

 

É o relatório, passa-se a manifestação 

 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se restringe aos 

aspectos jurídicos, estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ou 

discricionário, cuja avaliação não compete a esta Procuradoria Jurídica.  

 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a legalidade e 

regularidade do procedimento licitatório e legitimidade dos atos administrativos.  

 

É inquestionável que a Licitação é elementar no processo de aquisição da 

Administração Pública, tendo raríssimas exceções. Isso se dá, exatamente pelo fato de que 

no âmbito do Poder Público, a transparência, economicidade, supremacia do interesse 

público, indisponibilidade do interesse público, dentre outros, constituem prerrogativas 

inerentes da função Estatal.  

 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio 

instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação 

mais vantajosa à Administração. 

 

"Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
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licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

 

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível 

quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma 

restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação 

restritiva das regras de exceção (exceptiones sunt strictissimoe interpretationis). Na 

prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando 

estritamente necessário. 

 

Pois bem, passando-se a situação em tela, verifica-se a priori a possibilidade legal 

da utilização da modalidade eleita, em vista do objeto licitado amoldar-se ao caso, bem 

como, o valor estimado da contratação, constando a realização de convite de 03 (três) 

empresas interessadas e do ramo pertinente ao presente objeto, que atende ao mínimo 

legal. Vejamos o disposto na Lei nº 8.666/93: 

 

Art. 21. (...)  

§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do 

evento será:  

(...)  

IV - cinco dias úteis para convite.  

§ 3º. Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a 

partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, 

ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 

anexos, PREVALECENDO A DATA QUE OCORRER MAIS TARDE 

Art. 22. (...)  

§ 3o Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 

número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, 

em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 

demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem 

seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 

apresentação das propostas. 

 

Nesse sentido, nota-se que o presente feito procedeu até o momento com todas as 

exigências legais, pelo que se reputa não existir óbices à continuidade do presente processo 

licitatório. 
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Saliente-se que a imposição legal que trata o parágrafo acima, que o interstício de 

05 (cinco) dias úteis (que trata o art. 21, §2º, IV, da Lei das Licitações) terá como termo 

inicial o dia que se afixa o instrumento convocatório, a partir do qual apenas após este 

prazo é que se poderá ocorrer a abertura das propostas, conforme disposto no §3º deste 

artigo. 

 

Sem prejuízo do acima exposto, cumpre consignar que caberá à Comissão de 

Licitação, responsável pelo certame, garantir a ampla divulgação da presente Carta Convite 

através de sua afixação no quadro de avisos, bem como encaminhar convites a 3 (três) 

fornecedores, possibilitando maior competição, os quais deverão ser enviados de forma 

física ou eletrônica com confirmação de recebimento e identificação do responsável pela 

empresa, tudo com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à sessão de abertura dos 

envelopes, SOB PENA DE NULIDADE DO CERTAME. 

 

No mais, o conteúdo do instrumento convocatório, bem como demais atos 

administrativos praticados até o momento, mostram-se em sintonia com os preceitos 

legais pertinentes ao caso, merecendo o processo o seu devido prosseguimento. 

 

CONCLUSÃO 

 

Pelo todo exposto, esta Procuradoria Jurídica entende cumpridas, até o momento, 

todas as exigências iniciais, estando o presente procedimento em conformidade com os 

preceitos constitucionais e infraconstitucionais, respeitando-se os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, em conformidade com a Lei nº. 

8.666/93 e demais normas regulamentadoras da matéria.  

 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que 

possam macular o certame, esta Procuradoria opina pelo prosseguimento do processo 

licitatório em seus ulteriores atos. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Colares-PA, 29 de março de 2023. 

 

 

 

 

Breno M. Guedes de Oliveira – OAB/PA 15.454 

Procurador Geral do Município - DEC. nº 012/2023 
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